
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.939 - SP (2017/0191595-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ERICA CLARINDA IUSI 
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE MOURA E OUTRO(S) - SP134361 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLAVIA GIL NISENBAUM E OUTRO(S) - SP273327 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. DIVULGAÇÃO DE NOME E VENCIMENTOS EM PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. CONTROVÉRSIA SOLVIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM COM AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 241, e-STJ): "o STF firmou 
entendimento de que não é inconstitucional e não padece de qualquer 
ilegitimidade a publicação, em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, 
do nome dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos brutos 
e de outras vantagens pecuniárias".
2. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. 
Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF.
3. Da leitura do acórdão recorrido, bem como das razões do Recurso Especial 
interposto pela insurgente, depreende-se que a matéria foi debatida com 
fundamento eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, do permissivo constitucional. 
4. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.939 - SP (2017/0191595-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ERICA CLARINDA IUSI 
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE MOURA ACOSTA E OUTRO(S) - 

SP134361 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLAVIA GIL NISENBAUM E OUTRO(S) - SP273327 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fls. 234-242, e-STJ):

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO - SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL - NOME E VENCIMENTOS DIVULGADOS PELA 
INTERNET NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LINK "DE OLHO NAS 
CONTAS", MANTIDO PELA PREFEITURA PAULISTANA - PLEITO DE 
EXCLUSÃO DO NOME DA LISTAGEM, BEM COMO INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS - R SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA QUE 
DETERMINOU A EXCLUSÃO DO NOME E VENCIMENTOS DA 
SERVIDORA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E CONDENOU A RÉ 
NO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS - 
V. ACÓRDÃO PROLATADO POR ESTA COLENDA 13ª CÂMARA DE 
DIREITO PÚBLICO QUE MANTEVE A R. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA E REDUZIU O VALOR DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS FIXADO PELO MM. JUÍZO "A QUO", DANDO 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS À TURMA JULGADORA PELA E. PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE 
DIREITO PÚBLICO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA EVENTUAL 
ADEQUAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO (ART. 543-B, §3°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) DE 
ACORDO COM O QUE RESTOU DECIDIDO NO RE 652.777/SP, TEMA Nº 
483, STF, DJe DE 01.07.2015 - V. ACÓRDÃO PROLATADO PELO E. STF 
DANDO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - AFIRMAÇÃO 
COMO TESE DE REPERCUSSÃO GERAL DE QUE "é legítima a publicação, 
inclusive em sítio eletrônico mantido pela administração pública, dos nomes dos 
seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens 
pecuniárias".

ADEQUAÇÃO DO V. ACÓRDÃO PROFERIDO POR ESTE 
ÓRGÃO COLEGIADO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE 
APELAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 249-255, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação de lei federal, sob a argumentação de que ofensa aos 

direitos à honra e à imagem, bem como à inviolabilidade da vida privada. 

Defende ainda a inconstitucionalidade da Lei 12.527/2011.

Finalmente, pleiteia a redução dos honorários advocatícios.

Contrarrazões apresentadas às fls. 336-342, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.939 - SP (2017/0191595-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, ressalto que o STJ entende ser inviável o Recurso Especial, 

fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais 

foram violadas. Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
COFINS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.

(...)
2. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do 

apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido violado. Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp 1149976/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 20/09/2010).  

Ademais, da leitura do acórdão recorrido, bem como das razões do Recurso 

Especial interposto pela insurgente, depreende-se que a matéria foi debatida com fundamento 

eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

Assim, não é possível analisar a tese recursal, sob pena de usurpar a 

competência do Supremo Tribunal Federal estabelecida nas alíneas do inciso III do artigo 102 

da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. DISCUSSÃO ACERCA DA FORÇA 
PROBANTE DOS DOCUMENTOS PRESENTES NOS AUTOS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na 
CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional. 

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.494.255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC INEXISTENTE. ICMS. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. DIREITO DE CREDITAMENTO. PRODUTO 
INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. BEM DE CONSUMO OU USO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEGITIMIDADE. SACOLAS PLÁSTICAS. 
PRODUTO PRESCINDÍVEL E DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE À 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

 1. Não há a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou a questão do direito de 
creditamento de ICMS. 

2. As razões recursais envolvem tema de índole 
eminentemente constitucional - princípio da não cumulatividade -, o que 
torna inviável sua apreciação por esta Corte, em especial quando embasada 
na alegação de violação aos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n. 87/96, 
que reproduzem comando da Carta Magna (art. 155, § 2º, I). Precedentes. 

(...)
 Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.393.151/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. CUMULATIVIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 97 E 
166 DO CTN, ART. 66, § 1º, DA LEI 8.383/91 E ARTS. 73 E 74 DA LEI 
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9.430/96. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 

origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese da recorrente. 

2. Descabe a esta Corte examinar recurso especial interposto 
contra acórdão proferido com esteio em fundamentos essencialmente 
constitucionais, sob pena de usurpação de competência, que, por expressa 
determinação da Carta da República, pertence ao Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Além de imprópria a discussão sobre ofensa a princípios 
constitucionais nesta sede, é inviável o apelo nobre sobre questões que não foram 
objeto de debate e decisão prévios no Tribunal de origem, nos termos da Súmula 
211/STJ. 

4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.217.723/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA,  SEGUNDA 

TURMA, DJ 21.09.2012, grifei). 

Finalmente, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0191595-9 REsp 1.696.939 / SP

Números Origem:  00261219120098260053  1552/2009  15522009  20160000418305  261219120098260053

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERICA CLARINDA IUSI 
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE MOURA E OUTRO(S) - SP134361 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLAVIA GIL NISENBAUM E OUTRO(S) - SP273327 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1657182 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  8 de 4


